
Diário da República, 2.ª série — N.º 148 — 2 de agosto de 2013  24353

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALJEZUR

Aviso n.º 9868/2013

Cessação do Procedimento Concursal — Assistente Operacional
Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 do 

artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as altera-
ções introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e por meu 
despacho de 3 de julho de 2013, ratificado pela reunião do executivo 
municipal de 9 de julho de 2013, foi cessado o procedimento concursal 
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 
8 de abril de 2013 — Procedimento Concursal Comum para celebração 
de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado com um Assistente 
Operacional (Ref. C).

16 de julho de 2013. — O Presidente da Câmara, José Manuel Ve-
lhinho Amarelinho.

307124577 

 Aviso n.º 9869/2013

Elaboração do plano de pormenor da área de intervenção
específica da Paisagem

Oceano (loteamento Paisagem Oceano)
Dr. José Manuel Velhinho Amarelinho, presidente da Câmara Mu-

nicipal de Aljezur:
Faz público que a Câmara Municipal de Aljezur, com endereço pos-

tal no edifício dos Paços do Concelho, rua Capitão Salgueiro Maia, 
8670 -005 Aljezur, telef. n.º 282990010, fax n.º 282990011 e ende-
reço eletrónico geral@cm -aljezur.pt, na sua reunião realizada no dia 
28/05/2013, deliberou, de acordo com o n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, promover a elaboração do “Plano de 
pormenor da área de intervenção específica da Paisagem Oceano (lo-
teamento Paisagem Oceano)”, fixar o prazo máximo de 6 (seis) meses 
para a sua elaboração, bem como estabelecer o período de participação 
de 15 (quinze) dias, contados a partir do dia seguinte ao da publicação 
do presente aviso no Diário da República, para formulação de sugestões 
e apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam 
ser consideradas no âmbito do respetivo procedimento de elaboração.

Os termos de referência foram aprovados por deliberação tomada na 
reunião de 09/07/2013.

Durante o período fixado para a participação, que poderá revestir 
qualquer meio escrito, poderão os interessados consultar os elementos 
que constituem este processo, no Departamento Técnico de Obras e 
Urbanismo desta Câmara Municipal, no endereço acima referido, entre 
as 9:00 e as 15:30 horas.

23 de julho de 2013. — O Presidente da Câmara, Dr. José Manuel 
Velhinho Amarelinho.

207143441 

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Edital n.º 781/2013

Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana e Funcional de Cacilhas
Eu, José Manuel Maia Nunes de Almeida, Presidente da Assembleia 

Municipal do Concelho de Almada
Torno público que na Primeira Reunião da Sessão Ordinária refe-

rente ao mês de junho de 2013, realizada no dia 28 de junho de 2013, 
a Assembleia Municipal de Almada aprovou, a Proposta N.º 96/X -4.º 
de iniciativa da Câmara Municipal aprovada em Reunião Camarária 
de 05/06/2013, sobre o Plano de Pormenor de Reabilitação Urbana e 
Funcional de Cacilhas — PPRUFC, através da seguinte deliberação:

Deliberação
Com a celebração do Protocolo de Colaboração entre a Câmara Mu-

nicipal de Almada e a Companhia de Seguros Império (titular da parcela 
de terreno correspondente aos antigos estaleiros da H. Parry and Son) em 

1995, foi lançado um concurso para elaboração do Plano de Pormenor 
de Reabilitação Urbana e Funcional de Cacilhas mas que foi suspenso 
ainda em fase de Estudo Prévio devido às indefinições na localização 
do terminal do Metropolitano Sul do Tejo.

Concluídas as obras do Metro Sul do Tejo, designadamente ao nível 
da estação e interface, em Cacilhas, foram restabelecidas as condições 
para ser retomado o processo de planeamento tendo para tanto a Câmara 
Municipal de Almada aprovado em outubro de 2009, os novos termos 
de referência do plano.

Nos novos termos de referência foi assim considerado além da con-
clusão da intervenção do Metro Sul do Tejo, como também o conjunto 
das alterações nas dinâmicas territoriais e de ordenamento que se foram 
operando nesta área, sendo de destacar:

1 — A aprovação do Plano de Urbanização de Almada Nascente (DR 
2.ª série n.º 218 de 10.11.2009);

2 — O início dos planos de pormenor da Quinta do Almaraz e do Cais 
do Ginjal, resultantes do Estudo de Enquadramento Estratégico do Al-
maraz/Ginjal desenvolvido e aprovado pela Câmara em 19.03.2008;

3 — A aprovação do Plano de Valorização Turística do Concelho de 
Almada a 03.12.2008;

4 — A aprovação da candidatura ao QREN — Parcerias para a Re-
generação Urbana — Frentes Ribeirinhas Polis XXI — Revitalização 
Almada Velha — Ginjal (cultura, lazer, turismo), com propostas também 
no domínio da museologia e da animação cultural;

5 — A aprovação da estratégia de Reabilitação Urbana Simples da 
Área de Reabilitação Urbana (ARU) de Cacilhas, em reunião da As-
sembleia Municipal de 25.02.2011.

Tendo em consideração que na elaboração do Plano foram efetuados 
todos os procedimentos em conformidade com a legislação em vigor, 
nomeadamente o Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, com a 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, de 6 de janeiro.

Considerando ainda que:
1 — A elaboração do plano foi suportada por um alargado processo 

de participação pública, com a realização de sessões de apresentação à 
população e atores institucionais e políticos;

2 — O plano foi submetido a Conferência de Serviços, em junho de 
2012, nos termos do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do 
Território;

3 — O plano foi submetido a discussão pública nos termos legais, 
entre 9 de janeiro e 7 de fevereiro de 2013;

4 — Foi realizada a análise técnica e a ponderação de todas as parti-
cipações recebidas conforme o Relatório de Ponderação;

5 — As questões pertinentes resultantes das fases de concertação e de 
discussão pública foram contempladas na proposta do Plano;

6 — Nos termos da legislação em vigor, foi dado cumprimento aos as-
petos constantes do parecer emitido pela atual Direção Geral do Território.

Assim, a Assembleia Municipal de Almada, nos termos e para os 
efeitos do n.º 1, do artigo 79.º, do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, na sua atual redação, e do n.º 3, alínea a), do artigo 53.º, 
da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, aprova nos precisos termos da deliberação 
camarária de 05 de junho de 2013 o Plano de Pormenor da Reabilitação 
Urbana e Funcional de Cacilhas.

Por ser verdade se publica o presente «Edital» que vai por mim assi-
nado e irá ser afixado nos lugares do estilo deste concelho.

1 de julho de 2013. — O Presidente da Assembleia Municipal, José Ma-
nuel Maia Nunes de Almeida.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento estabelece os princípios e as regras 
a que deverão obedecer todas as intervenções de caráter urbanístico 
e arquitetónico, a levar a efeito na área de intervenção do Plano de 
Pormenor de Reabilitação Urbana e Funcional de Cacilhas, adiante 
designado por PPRUFC ou Plano, assim como a ocupação, o uso e 
transformação do solo quanto à conceção do espaço urbano, condições 
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gerais de urbanização e da edificação e arranjos de espaços exteriores 
públicos e privados.

2 — O Regulamento do PPRUFC, aplica -se à área de intervenção 
definida na Planta de Implantação.

Artigo 2.º
Natureza e vinculação Jurídica

O PPRUFC tem a natureza de regulamento administrativo e as suas 
disposições vinculam as entidades públicas e ainda, direta e imediata-
mente, os particulares, nomeadamente, no que se refere à elaboração, 
apreciação e aprovação de quaisquer planos, programas, estudos ou 
projetos, bem como ao licenciamento, autorização ou comunicação 
prévia de operações urbanísticas e, em geral, de quaisquer atos jurídicos 
ou operações materiais que impliquem a alteração ou mudança de uso 
dos solos, edificações e demais construções situadas na respetiva área 
de intervenção.

Artigo 3.º
Âmbito Territorial

A área de intervenção do Plano delimitada na Planta de Implantação, 
que dele faz parte, situa -se na freguesia de Cacilhas, abrange uma super-
fície de aproximadamente 10,3 ha e tem os seguintes limites:

a) Norte — rio Tejo e núcleo histórico de Cacilhas
b) Sul — Avenida 25 de Abril e área do Plano de Urbanização de 

Almada Nascente (PUAN)
c) Nascente — rio Tejo
d) Poente — núcleo histórico de Cacilhas, Rua Comandante António 

Feio e Rua Cândido dos Reis

Artigo 4.º
Relação com Outros Instrumentos de Gestão Territorial

1 — O PPRUFC é compatível com os seguintes instrumentos de 
gestão territorial de âmbito nacional e regional que vigoram na respetiva 
área de intervenção, designadamente:

a) Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, 
aprovado pela Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro;

b) Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropo-
litana de Lisboa (PROTAML), aprovado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 68/2002, de 8 de abril.

2 — O Plano Diretor Municipal de Almada (PDMA) é subsidia-
riamente aplicável em tudo o que não esteja expressamente regulado 
no PPRUFC sendo revogadas por substituição todas as disposições 
do regulamento daquele plano que contrariem o disposto no presente 
regulamento.

Artigo 5.º
Conteúdo documental

1 — O PPRUFC é constituído pelas seguintes peças escritas e de-
senhadas:

a) Regulamento;
b) Planta de Condicionantes à escala 1:1000;
c) Planta de Implantação à escala 1:1000.

2 — O PPRUFC é acompanhado pelos seguintes elementos:
a) Relatório;
b) Programa de Execução e Plano de Financiamento;
c) Extratos do regulamento, das plantas de ordenamento e de condi-

cionantes do PDMA;
d) Planta da Divisão Cadastral Existente, escala 1/1000;
e) Planta do Cadastro Existente, Estatuto das Propriedades Munici-

pais, escala 1/1000;
f) Planta de sobreposição da divisão cadastral existente com o parce-

lamento proposto, escala 1/1000;
g) Planta com as áreas de cedência para o domínio municipal, escala 

1/1000;
h) Planta de Localização, escala 1/2000;
i) Planta de Enquadramento, escala 1/10000;
j) Planta da Situação Existente, escala 1/1000;
k) Planta de Apresentação, escala 1/1000;
l) Planta de Modelação do Terreno, escala 1/1000;
m) Planta das Infraestruturas rodoviárias, escala 1/1000;
n) Plantas dos traçados das redes de infraestruturas, escala 1/1000;
o) Perfis projetados, escala 1/1000;
p) Perfis Longitudinais dos Arruamentos, escala 1/1000 (incluídos 

nos desenhos);

q) Planta dos espaços exteriores e espaços verdes de utilização pú-
blica, escala 1/1000;

r) Planta das Unidades de Execução, escala 1/1000;
s) Planta com licenças ou autorizações de operações urbanísticas;
t) Fichas das Parcelas;
u) Planta de demolições, escala 1/1000;
v) Planta de Zonas Inundáveis, escala 1/1000;
w) Estudo tridimensional;
x) Planta de ruído, escala escala1/1000e relatório;
y) Ficha de dados estatísticos.

Artigo 6.º
Objetivos

Tendo por referência os usos e os indicadores do PDMA em vigor e 
os pressupostos que fundamentaram os termos de referência do Plano, 
são propostos para a área de intervenção os seguintes objetivos:

a) Reabilitação do núcleo antigo da freguesia de Cacilhas
b) Resolução dos aspetos problemáticos existentes nas traseiras dos 

alinhamentos edificados das traseiras da Rua Cândido dos Reis e da 
Avenida 25 de Abril, promovendo a segurança dos espaços públicos e 
as adequadas condições de habitabilidade das edificações preexistentes.

c) Resolução do espaço do morro de Cacilhas, conferindo -lhe usos e 
formas de ocupação relacionando -o preferencialmente com a área das 
antigas instalações da Parry &Son e Largo Alfredo Diniz, tirando partido 
das aberturas panorâmicas excecionais.

d) Reconversão urbana e funcional do espaço ocupado pelas docas, 
dado o seu valor patrimonial, admitindo -se a sua reconversão funcional 
para outros usos.

e) Adequação do n.º de lugares de estacionamento de apoio ao interface 
e às restantes necessidades de modo equilibrado e em articulação com 
a restante oferta prevista na área de influência do terminal intermodal, 
tendo em conta os novos conceitos de mobilidade.

f) No espaço público à cota baixa dar primazia ao peão estabelecendo 
relações de continuidade desde a área do Ginjal até à área do PUAN.

Artigo 7.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, são adotadas 
as definições estabelecidas no diploma específico que regulamenta 
nesta matéria o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
(RJIGT), no Regulamento do Plano Diretor Municipal (RPDM) e no 
Regulamento Urbanístico do Município de Almada (RUMA) bem como 
o disposto no artigo 21.º do presente regulamento.

CAPÍTULO II

Servidões administrativas e outras restrições
de utilidade pública

Artigo 8.º
Servidões e Restrições

Na Planta de Condicionantes encontram -se assinaladas as servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública ao uso do solo, que 
vigoram na área do PPRUFC, as quais se regem pela legislação aplicável.

CAPÍTULO III

Disposições relativas à ocupação
do solo e à edificação

Artigo 9.º
Classificação e qualificação do solo

1 — A área de intervenção do Plano é classificada como solo urbano.
2 — A área de intervenção do Plano corresponde na sua totalidade 

a solo urbanizado, integrando as seguintes duas subcategorias: solo 
edificado e solo edificável.

3 — A qualificação funcional do solo, na área abrangida pelo Plano 
e em função da sua utilização dominante, processa -se segundo as se-
guintes categorias:

a) Espaços centrais e residenciais;
b) Espaços verdes;
c) Espaços de uso especial.
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Artigo 10.º
Organização espacial

1 — A organização espacial para a área de intervenção encontra -se 
estabelecida na Planta de Implantação e nas plantas que constituem os 
elementos de acompanhamento, assentando a distribuição ocupacional:

a) Em parcelas destinadas à implantação de edificações para os usos 
de habitação, de comércio e de serviços, e usos mistos, de acordo com 
as características homogéneas arquitetónicas e funcionais propostas;

b) Em parcelas destinadas à implantação de equipamentos;
c) Em espaços verdes.

2 — A Planta de Implantação, o quadro regulamentar nela inserido 
e as respetivas plantas de acompanhamento e perfis projetados, esta-
belecem:

a) A definição dos respetivos limites físicos, a área de implantação 
das construções e a identificação e quantificação dos usos e funções 
urbanas propostos;

b) Os alinhamentos de fachadas e as cotas altimétricas máximas para 
as coberturas dos edifícios;

c) A área de implantação dos edifícios, a definição dos logradouros 
privados, a área total de construção e a sua distribuição pelos diferentes 
usos preconizados.

Artigo 11.º
Rede viária

1 — A rede viária é estruturada de acordo com o traçado constante 
da Planta de Implantação e da Planta das Infraestruturas rodoviárias e 
com os perfis projetados.

2 — No projeto de execução relativo a cada arruamento, que integra 
a rede viária, podem ser introduzidos ajustamentos, desde que não seja 
posta em causa a coerência da solução viária e a definição dos espaços 
preconizadas no Plano.

3 — As Vias de Acesso Público (incluindo percursos pedonais e de 
emergência) identificadas na Planta de Implantação deverão garantir os 
critérios de segurança contra incêndio constantes da legislação em vigor 
e ter as seguintes características:

a) Edifícios da categoria de risco 1 — largura mínima da via de 
acesso 3,5 m, altura livre ao longo da via 4 m, inclinação máxima 15 % 
e capacidade de suporte da via 130 KN;

b) Edifícios da categoria de risco superior a 1 — largura mínima da 
via de acesso 6 m, altura livre ao longo da via 5 m, inclinação máxima 
10 % e capacidade de suporte da via 170 KN;

4 — Os percursos pedonais referidos no número anterior devem 
dar cumprimento ao disposto na legislação aplicável, garantindo -se a 
mobilidade sem condicionamentos nos espaços públicos.

Artigo 12.º
Estacionamento público e estacionamento privado

1 — Para efeito do cálculo da área de estacionamento privado neces-
sária a veículos ligeiros será feita a aplicação dos parâmetros de cálculo 
do RPDM e em função das áreas de construção projetadas.

2 — Para efeitos de cálculo das áreas de estacionamento para bicicle-
tas devem ser aplicadas as disposições previstas no RUMA em vigor.

Artigo 13.º
Espaços exteriores de utilização pública

1 — Os espaços exteriores de utilização pública, devidamente iden-
tificados na Planta de Implantação e na Planta dos Espaços Exteriores 
e Espaços Verdes de Utilização Pública correspondem às áreas não 
edificadas e não incluídas em lotes privados e são constituídos por áreas 
de circulação pedonal, automóvel e mista, áreas verdes e de estadia e 
restantes áreas de utilização pública.

2 — Os espaços exteriores de utilização pública devem ser objeto de 
projeto de execução de arquitetura paisagista.

3 — Nos projetos referidos no número anterior deve ser dado cumpri-
mento ao disposto na legislação aplicável, garantindo -se a mobilidade 
sem condicionamentos nos espaços públicos.

Artigo 14.º
Espaços exteriores privados de utilização pública

1 — Os espaços exteriores privados de utilização pública, devida-
mente identificados na Planta de Implantação e na Planta dos Espaços 
Exteriores e Espaços Verdes de Utilização Pública, correspondem a 
áreas não edificadas e a zonas abertas na projeção dos edifícios incluídas 

em parcelas privadas (pisos vazados) e são constituídas por áreas de 
circulação pedonal e mista (circulação de emergência), áreas verdes e 
de estadia e restantes áreas abertas.

2 — As operações submetidas a controlo prévio que integrem espaços 
exteriores privados de utilização pública, são instruídas com projeto de 
arquitetura paisagista e ou de arranjos exteriores.

3 — As soluções previstas nos projetos referidos no número anterior 
devem ser coerentes com as soluções materiais e formais do projeto de 
arquitetura paisagista dos espaços exteriores de utilização pública.

4 — O regime de utilização dos espaços exteriores privados de utili-
zação pública será objeto de contrato a estabelecer entre os proprietários 
e a Câmara Municipal de Almada (CMA).

5 — Nos projetos referidos no n.º 2 deve ser dado cumprimento ao 
disposto na legislação aplicável, garantindo -se a mobilidade sem con-
dicionamentos nos espaços públicos.

Artigo 15.º
Pavimentos

1 — A Avenida 25 de Abril segue o estipulado no “Projeto de Requa-
lificação do Espaço Canal do Metro Sul do Tejo (MST) e dos Espaços 
Públicos Envolventes”.

2 — Para o pavimento da praça à cota 4,00, Av. Aliança Povo/MFA e 
Largo Alfredo Diniz, definem -se lajedos de pedra de vidraço, bujardada a 
pico fino, combinadas com pavimento em placas do tipo “Soplacas”.

3 — Para remate/demarcação do limite do Largo nas zonas de contacto 
com o rio a Norte e Nascente, projeta -se uma bordadura com 0,60 m de 
largura, em blocos de calcário branco bujardado a pico fino, sobrelevada 
0,10 m em relação ao pavimento.

4 — O acesso de veículos ao núcleo histórico e ao cais do Ginjal, é 
pontuado/balizado no pavimento, através de elementos esféricos em 
calcário, o pavimento é em vidraço grosso. A separação dos sentidos de 
circulação é assinalada no pavimento por grelha metálica de drenagem 
de águas pluviais, com o mesmo desenho e pormenor das caldeiras 
das árvores.

5 — Os acessos viários e de peões, a partir da Rua Cândido dos Reis, 
da Rua Comandante António Feio, da Rua Frei Bernardo de Brito e do 
Largo Alfredo Diniz, aos edifícios projetados e à Praça elevada, são 
pavimentados com lajetas do tipo “Soplacas”.

6 — Nos percursos cicláveis e nos acessos que permitam a valência 
ciclável devem ser ponderadas soluções de pavimento que garantam a 
circulação da bicicleta com segurança e conforto, atendendo às dispo-
sições da memória descritiva da Rede Ciclável de Almada (RCA) e do 
RUMA sobre esta matéria.

Artigo 16.º
Árvores

1 — Os alinhamentos de árvores estão definidos na Planta de Implan-
tação e na Planta de Apresentação.

2 — As espécies a plantar são as indicadas no Anexo 1 ao presente 
Regulamento.

Artigo 17.º
Equipamentos

As áreas destinadas aos equipamentos coletivos estão delimitadas na 
Planta de Implantação.

Artigo 18.º
Cálculo e distribuição da Edificabilidade

1 — No cálculo da edificabilidade para as parcelas localizadas em 
Espaço Urbano Consolidado aplica -se o artigo 91.º do RPDM.

2 — No cálculo da edificabilidade para as parcelas localizadas em Espaço 
Terciário, aplica -se o artigo 91.º conjugado com o artigo 108.º do RPDM.

3 — Excetua -se desta aplicação a parcela existente onde se localiza a 
agência da Caixa Geral de Depósitos, que se rege pelo disposto no RPDM.

4 — Considera -se ainda a majoração de 15 % no cálculo, decorrente 
da aplicação do artigo 92.º do RPDM.

5 — A distribuição da edificabilidade é a que consta do Programa de 
Execução e Plano de Financiamento.

Artigo 19.º
Cedências

1 — A localização das áreas a ceder para espaço público, bem como 
a localização das áreas a disponibilizar ao município para equipamentos 
coletivos, consta da Planta com as áreas de cedência para o Domínio 
Municipal.
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2 — Nas áreas cedidas para equipamento a delimitação das áreas edi-
ficáveis de equipamento é indicativa, podendo adaptar -se aos programas 
que vierem a ser definidos.

3 — Sendo as cedências a efetuar pelos proprietários inferiores às que 
resultam da aplicação das normas previstas no RPDM haverá lugar a 
compensação em numerário ou espécie, de acordo com o Regulamento 
e Tabela de Taxas, Tarifas e Preços em vigor no concelho de Almada.

Artigo 20.º
Edificações a manter

1 — Nas intervenções em edifícios inseridos na Área de Reabilitação Ur-
bana de Cacilhas, (ARU), constante do Edital n.º 446/2011 do Município de 
Almada publicado no Diário da República, 2.ª série,  n.º 94, de 16 de maio de 
2011, aplicam -se as disposições específicas para operacionalização dessa 
área, com exceção dos edifícios assinalados na Planta de Demolições.

2 — Nas restantes áreas do PPRUFC não inseridas na ARU de Caci-
lhas nem nas Unidades de Execução do Plano, aplica -se o disposto no 
RPDM e demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 21.º
Usos do edificado

1 — Os usos permitidos na área de intervenção identificados no 
quadro regulamentar são os seguintes: habitacional, misto e terciário, 
nos termos estabelecidos neste Regulamento e na Planta de Implantação, 
exceto nos lotes destinados a equipamentos.

2 — Uso misto destinando -se a ser afeto a diversos usos compatíveis 
que podem integrar numa mesma unidade edificada, habitação, turismo, 
comércio, serviços, incluindo silos automóveis, e em que o peso relativo 
da função residencial corresponde a uma ocupação máxima de 40 % da 
área bruta de construção total nessa unidade.

3 — Na possibilidade de instalação de uma unidade hoteleira na 
parcela 1, esta não poderá deter uma classificação inferior a 4 estrelas, 
nos termos da legislação aplicável

4 — Usos terciários destinam -se à ocupação por diversos serviços, 
públicos ou privados, nomeadamente, escritórios, comércio, turismo 
e restauração, áreas de ensino, investigação e conhecimento, serviços 
financeiros e outros.

Artigo 22.º
Demolições

As demolições necessárias à execução do Plano encontram -se assi-
naladas na respetiva planta.

Artigo 23.º
Implantação

Os edifícios só podem implantar -se nos lotes dentro dos polígonos 
de implantação definidos na Planta de Implantação e de acordo com os 
planos de alinhamento indicados.

Artigo 24.º
Área do interface de transportes

1 — A área do interface de transportes, como tal delimitada na Planta 
de Implantação, é considerada uma área de ocupação estabilizada.

2 — Aquando da alteração da localização do terminal do MST, esta 
área deverá ser objeto de requalificação urbanística, devendo prever-
-se as devidas condições de acessibilidade à zona do cais do Ginjal, 
privilegiando os modos suaves de transporte e espaços de recreio e 
lazer, assim como as áreas verdes e as praças que os compõem, sendo 
permitida a colocação de equipamentos de apoio às atividades referidas, 
com base em projetos de execução de espaços públicos. Será permitida 
a construção de edificações de apoio, nomeadamente quiosques e ins-
talações sanitárias.

CAPÍTULO IV

Disposições especiais

Artigo 25.º
Classificação acústica e proteção contra o ruído

1 — A área de intervenção, atendendo às tipologias de ocupação e 
uso preconizadas no Plano, para efeito da aplicação do Regulamento 
Geral do Ruído, é considerada como zona mista.

2 — De modo a assegurar a eficácia da aplicação das normas cons-
tantes do Regulamento Geral do Ruído na área de intervenção, espe-

cialmente das disposições constantes no n.º 1 do artigo 6.º e ao n.º 2 do 
artigo 7.º, pelo que nos espaços públicos específicos e ao longo das vias 
de tráfego, devem ser adotados os meios de condicionamento que asse-
gurem a observância dos níveis de ruído, regulamentarmente permitidos.

3 — Independentemente da aplicação e adoção dos meios de condi-
cionamento referidos no número anterior, nos projetos e na execução 
das obras de construção dos edifícios devem ser adotadas e executadas 
soluções técnicas de minimização do ruído e vibrações gerados pelo 
tráfego e pelo serviço da infraestrutura ferroviária.

Artigo 26.º
Salvaguarda de património

A salvaguarda do património arqueológico na área do PPRUFC obe-
dece ao seguinte:

1 — Na zona correspondente ao imóvel classificado e respetiva área 
de proteção legal, identificadas na Planta de Condicionantes, todos os 
trabalhos, projetos e obras são precedidos de parecer prévio da entidade 
competente da Administração Central que tutela o património cultural, 
com vista a determinar as medidas de salvaguarda adequadas;

2 — As obras que impliquem a mobilização do solo, nas áreas identifi-
cadas como sítios arqueológicos na Planta de Condicionantes, serão obri-
gatoriamente precedidas de sondagens arqueológicas de diagnóstico.

3 — A entidade que tutela o património cultural, atendendo ao resul-
tado dos trabalhos referidos no ponto anterior, emitirá parecer vinculativo 
com base nas disposições do regime legal específico.

4 — As operações urbanísticas que impliquem intervenções no solo e 
subsolo, na envolvente das áreas identificadas como sítios arqueológicos 
na Planta de Condicionantes e em áreas consideradas de sensibilidade 
arqueológica, nomeadamente o morro de Cacilhas, serão objeto de 
acompanhamento arqueológico.

5 — Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, o aparecimento 
fortuito de vestígios arqueológicos durante a realização de qualquer 
obra na área abrangida pelo Plano obriga à imediata:

a) Paragem dos trabalhos no local;
b) Comunicação à entidade que tutela o património cultural.

6 — Os trabalhos referidos na alínea a) do ponto 5 só podem ser 
retomados após pronúncia da entidade referida na alínea b)do ponto 
anterior;

7 — Na eventualidade de suspensão da obra devido a trabalhos ar-
queológicos será suspensa a contagem dos prazos para efeitos relativos 
à validade da licença ou admissão da comunicação prévia da obra em 
causa;

8 — Nas situações legalmente previstas, os projetos de execução a 
desenvolver na área do Plano devem ser enviados à entidade que tutela 
o património cultural para emissão de parecer.

CAPÍTULO V

Execução do Plano

Artigo 27.º
Execução do Plano

1 — O Plano abrange áreas consolidadas e áreas a urbanizar, sendo 
que para as primeiras o Plano não estabelece qualquer normativa, para 
além das constantes nomeadamente no RPDM, RUMA e ARU de Ca-
cilhas. Para as segundas, são estabelecidas orientações executórias e 
perequativas.

2 — São fixadas duas unidades de execução (UE), as quais corres-
pondem à área onde o PPRUFC projeta a construção de novos edifícios, 
de novas vias, espaços destinados a equipamentos coletivos e espaços 
públicos orgânicos e inorgânicos.

3 — As unidades de execução estão delimitadas na Planta das Uni-
dades de Execução e identificadas como UE1 e UE2

4 — A edificabilidade para estas unidades respeita as orientações do 
PDM, majoradas de 15 % conforme artigo 92.º do seu regulamento, 
sendo de 29233,89 m2 para a UE1 e de 4500,00 m2 para a UE2.

Artigo 28.º
Regras para a execução da UE1

1 — A unidade UE1 adotará o sistema de execução de cooperação
2 — Visando a compatibilização entre o interesse público e o interesse 

privado, ocorrerá a permuta entre a totalidade do prédio designado por 
“B”, e uma área do prédio designada por “A”, ambos indicados na 
planta de cadastro, com uma edificabilidade igual à que, de acordo com 
o RPDM em vigor, teria a propriedade “B”.
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3 — A referida permuta será acompanhada de contrato de urbanização 
no qual serão estabelecidos:

a) Os encargos da urbanização a cargo de cada um dos proprietá-
rios;

b) A responsabilidade pelo encargo de aquisição do prédio designado 
por “G”, a demolir, conforme indicado na planta de demolições;

c) Os processos executórios, autónomos ou em parceria, para o desen-
volvimento da urbanização, conforme Planta de Implantação.

Artigo 29.º
Regras para a execução da UE2

1 — A unidade UE2 adotará o sistema de execução de compensa-
ção.

2 — Na impossibilidade de aplicação do sistema indicado no número 
anterior, poderá ser utilizado o sistema de cooperação.

3 — A operação será concretizada através de reparcelamento/lotea-
mento que abranja a globalidade da área, sendo o respetivo alvará 
acompanhado por contrato de urbanização entre todos os investidores, 
proprietários dos prédios abrangidos e promotores que estes entendam 
associar.

4 — A execução do reparcelamento/loteamento exige uma associação 
entre proprietários, de acordo com os seguintes procedimentos:

a) Cada proprietário participa com o valor do respetivo prédio, o qual 
é sujeito a avaliação;

b) Os custos dos projetos (urbanístico e das infraestruturas), das obras 
de urbanização e dos demais encargos necessários à concretização da 
operação urbanística são devidamente contabilizados e assumidos como 
investimento;

c) Os encargos referidos em b) são da responsabilidade de cada um dos 
proprietários, na proporção do valor do respetivo prédio, sem prejuízo 
do referido na alínea seguinte;

d) O processo exige a participação de todos os proprietários, mas 
alguns podem declarar não pretender realizar o investimento referido 
em c), cabendo então aos restantes decidir, de entre eles ou promotores 
que entendam associar, quem assumirá os respetivos encargos;

e) Os prédios dos proprietários que não queiram participar no pro-
cesso associativo poderão ser sujeitos a expropriação pela Câmara 
Municipal que, nesse caso, passaria a participar na associação como 
entidade proprietária;

f) Os lotes resultantes da operação de loteamento são objeto de ava-
liação e repartidos entre os interessados na proporção dos respetivos 
investimentos;

g) Não sendo possível uma distribuição dos lotes pelos interessados 
na exata proporção do respetivo investimento, serão praticadas compen-
sações pecuniárias de acordo com as avaliações estabelecidas.

Artigo 30.º
Operações de Perequação Compensatória dos Benefícios

1 — A Área de Construção, constante do quadro inserido na Planta 
de Implantação, representa a área estabelecida pelo desenho urbano do 
PPRUFC, sendo a área decorrente do cálculo do direito de edificação 
distribuída por todas as parcelas, na proporção aproximada da área que 
representam na totalidade da superfície da Unidade de Execução.

2 — O acerto decorrente da distribuição da edificabilidade encontra -se 
nos quadros inseridos no Programa de Execução e Plano de Financia-
mento do PPRUFC.

3 — A aplicação dos mecanismos de perequação compensatória incide 
sobre a área real e legal da propriedade. No caso da área registada na 
Conservatória ser diferente da área resultante do levantamento topográ-
fico, esta será retificada através de novo registo na Conservatória.

Artigo 31.º
Perequação Compensatória das Cedências

A perequação compensatória relativa à distribuição das áreas de ce-
dência projetadas no PPRUFC é efetuada proporcionalmente ao direito 
de edificação, atribuído a cada prédio.

Artigo 32.º
Perequação Compensatória dos Encargos de Urbanização

Para efeito da perequação compensatória relativa à distribuição pelos 
diversos interessados dos encargos de urbanização, são considerados 
os custos relativos:

a) À elaboração dos projetos e à execução de obras de criação ou de 
remodelação da rede viária, das infraestruturas em subsolo, do sistema 
de iluminação pública;

b) À elaboração dos projetos e execução dos espaços públicos e do 
estacionamento público;

c) À elaboração dos projetos e construção dos equipamentos.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 33.º

Remissões

As remissões feitas no presente regulamento para diplomas ou dispo-
sições legais específicas são de natureza formal, pelo que, em caso de 
alteração legislativa superveniente, consideram -se feitas para os novos 
diplomas e ou disposições legais respetivas.

Artigo 34.º

Consulta do Plano

O PPRUFC pode ser consultado na Câmara Municipal de Almada e 
através do site da Direção Geral do Território.

Artigo 35.º

Norma revogatória

Na área do PPRUFC aplica -se o PDMA exceto no art.85.º na Unidade 
de Execução 1, relativa à volumetria. É ainda alterado o zonamento cons-
tante da planta de ordenamento do PDMA na Unidade de Execução 1.

Artigo 36.º

Casos Omissos

Nos casos omissos aplicar -se -á o disposto no Plano Diretor Municipal 
de Almada e demais legislação e regulamento vigente aplicável, nomea-
damente o Regulamento Urbanístico do Município de Almada.

Artigo 37.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

ANEXO 1

O elenco de espécies a adotar no PPRUFC é apresentado na tabela 
seguinte: 

  
 * O Sobreiro foi classificado como a árvore Nacional de Portugal.
** A Alfarrobeira foi classificada como a árvore do centenário da República em Al-

mada.
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Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
18780 — http://ssaigt.dgotdu.pt/i/Planta_de_condicionantes_18780_1.jpg
18793 — http://ssaigt.dgotdu.pt/i/Planta_de_implantação_18793_2.jpg
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 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso (extrato) n.º 9870/2013
António José Messias do Rosário Sebastião, Presidente da Câmara 

Municipal de Almodôvar:
Torna público:
Nos termos e para os efeitos do artigo 118.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, na sua atual redação, é submetido a apreciação pública, para 
recolha de sugestões, e durante o prazo de 30 dias úteis a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, a Proposta de 
Alteração à Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, aprovada na reunião 
ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 17 de julho de 2013, 
cujo texto integral a seguir se publica.

Durante este período poderão os interessados consultar a Proposta 
de Alteração à Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais no site do Município de 
Almodôvar, em www.cm -almodovar.pt, bem como no Gabinete Jurídico 
e de Auditoria da Câmara Municipal, sito na Rua Serpa Pinto, 7700-081, 
Almodôvar, e formular as sugestões que entendam por convenientes, as 
quais deverão ser feitas por escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara, e 
remetidas pelo correio ou entregues no Serviço de Expediente da Câmara 
Municipal, durante o horário normal de funcionamento.

17 de julho de 2013. — O Presidente da Câmara, António José Messias 
do Rosário Sebastião.

Proposta de Alteração à Tabela de Taxas anexa
ao Regulamento de Liquidação

e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais

Nota Justificativa
Nos últimos anos, e tendo em vista o aumento da competitividade do 

País, estabeleceu -se como prioridade a simplificação e a agilização dos 
regimes de licenciamento e de condicionamentos prévios ao acesso e ao 
exercício de atividades, no sentido de garantir a necessária celeridade 
dos procedimentos e permitir a redução dos custos administrativos que 
se revelem desproporcionados.

A ideia subjacente a este princípio é a de que procedimentos mais 
rápidos e acesso mais fácil ao exercício de atividades tornam o mercado 
de serviços mais competitivo, contribuindo para o crescimento econó-
mico e para a criação de emprego.

Nesta senda, foi aprovado o Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, 
que estabelece os princípios e as regras para simplificar o livre acesso 
e exercício das atividades de serviços realizadas em território nacional, 
transpondo ainda para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/123/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro, relativa 
aos serviços no mercado interno, o qual constitui o alicerce onde assenta 
toda a construção legislativa que, em matéria de serviços, tem vindo a 
ser erigida nos últimos anos.

Aliás, é neste contexto que se insere a aprovação, quer do Regime do 
“Licenciamento Zero”, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 01 de 
abril, na sua atual redação, quer do Sistema da Indústria Responsável 
(SIR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, de 01 de agosto, que 
visam precisamente reduzir encargos administrativos sobre os cidadãos 
e as empresas, por via da eliminação de licenças, autorizações, vistorias 
e condicionamentos prévios para atividades específicas, substituindo -os 
por ações sistemáticas de fiscalização a posteriori e mecanismos de 
responsabilização efetiva dos promotores e demais entidades interve-
nientes no procedimento.

A presente alteração à Tabela de Taxas, anexa ao Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, impõe-
-se, portanto, pela necessidade de acolher e harmonizar as alterações que 
tiveram lugar com a entrada em vigor daqueles diplomas, com reper-
cussões, designadamente, ao nível da afixação e difusão de mensagens 
publicitárias, ocupação do espaço público, horários de funcionamento 
de estabelecimentos, instalação de estabelecimentos de restauração e 
ou de bebidas, de comércio, serviços e armazenagem, e instalação de 
estabelecimentos industriais, respeitantes a ações que, estando anterior-

mente sujeitas a controlo prévio em sede de licenciamento ou declaração 
prévia, passaram a ser tratadas diretamente através do Balcão do Em-
preendedor, através dos procedimentos de Mera Comunicação Prévia e 
Comunicação Prévia com Prazo.

Por outro lado, sentiu -se ainda a necessidade de suprir algumas lacunas 
detetadas na Tabela de Taxas, aproveitando -se o ensejo para promover as 
respetivas correções, o que, acrescido da introdução das taxas inerentes 
aos novos procedimentos, implicou uma reorganização sistemática da 
Tabela, razão pela qual a mesma é publicada na íntegra, sem prejuízo 
dos valores das taxas em vigor se manterem inalterados.

De salientar, finalmente, que os novos procedimentos decorrentes da 
entrada em vigor dos supra citados diplomas foram alvo de estudos, de 
forma a calcular os valores das taxas de acordo com o regime geral das 
taxas das autarquias locais, pelo que segue, em anexo, a fundamentação 
económico -financeira do valor das taxas ora criadas.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 238.º e 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa, ao abrigo das competências conferi-
das pelo Artigo 64.º n.º 6 alínea a), em conjugação com o Artigo 53.º 
n.º 2 alínea a), ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, pela Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro, pela Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de dezembro, 
e considerando ainda o disposto no Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, nos artigos 15.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de 
abril e no Decreto -Lei n.º 169/2012, de 01 de agosto, todos na redação 
em vigor à data da sua publicação, submete -se a aprovação da Câmara 
Municipal a presente proposta de alteração à Tabela de Taxas, anexa 
ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, para que a mesma seja posteriormente submetida a discussão 
pública, pelo período de 30 dias úteis, nos termos do Artigo 118.º do 
Código de Procedimento Administrativo.

Proposta de alteração à Tabela de Taxas anexa
ao Regulamento de Liquidação

e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

A presente alteração à Tabela de Taxas, anexa ao Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, é elabo-
rada ao abrigo do disposto nos artigos 238.º e 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, ao abrigo das competências conferidas pelo Ar-
tigo 64.º n.º 6 alínea a), em conjugação com o Artigo 53.º n.º 2 alínea a), 
ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, pela Lei n.º 2/2007, de 
15 de janeiro, pela Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de dezembro, e conside-
rando ainda o disposto no Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
nos artigos 15.º e 18.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril e no 
Decreto -Lei n.º 169/2012, de 01 de agosto, todos na redação em vigor 
à data da sua publicação.

Artigo 2.º
Objeto

1 — A presente alteração à Tabela de Taxas, anexa ao Regulamento 
de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, visa 
acolher e harmonizar as alterações que tiveram lugar com a entrada 
em vigor quer do Regime do “Licenciamento Zero”, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 01 de abril, na sua atual redação, quer do 
Sistema da Indústria Responsável (SIR), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 169/2012, de 01 de agosto, no que respeita às ações que, estando 
anteriormente sujeitas a controlo prévio em sede de licenciamento ou 
declaração prévia, passaram a ser tratadas diretamente através do Balcão 
do Empreendedor, através dos procedimentos de Mera Comunicação 
Prévia e Comunicação Prévia com Prazo.

2 — A presente alteração visa ainda suprir algumas lacunas detetadas 
na Tabela de Taxas, sendo promovidas as respetivas correções.

Artigo 3.º
Republicação da Tabela de Taxas

Atendendo a que introdução das taxas inerentes aos novos procedi-
mentos, bem como a supressão de algumas lacunas detetadas, implicou 
uma reorganização sistemática da Tabela de Taxas, a mesma é publicada 
na íntegra em anexo ao presente aviso.

Artigo 4.º
Entrada em Vigor

As alterações à Tabela de Taxas, anexa ao Regulamento de Liquidação 
e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, entram em vigor 
15 dias após a sua publicação no Diário de República. 




